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    Portanto, a letra da canção abaixo expressa bem o que sinto em relação a todos os citados.




    E aprendi que se depende sempre




    De tanta, muita, diferente gente




    Toda pessoa sempre é as marcas




    Das lições diárias de outras tantas pessoas.




    É tão bonito quando a gente entende




    Que a gente é tanta gente




    Onde quer que a gente vá.




    É tão bonito quando a gente sente




    Que nunca está sozinho




    Por mais que pense estar [...]




    (Caminhos do Coração – Gonzaguinha)


  




  

    “Por vezes sentimos que aquilo que fazemos




    não é senão uma gota de água no mar.




    Mas o mar seria menor se lhe faltasse uma gota.”




    Madre Teresa de Calcutá
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    INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, temos vivenciado a ampliação do acesso da população ao Ensino Fundamental em comparação aos períodos anteriores. Durante longos anos no Brasil, o direito à educação significava apenas o direito a uma matrícula em alguma escola, mas, atualmente, muito mais do que a matrícula, queremos um ensino eficiente para atender às necessidades sociais dos indivíduos.




    Quando se trata do ensino de Linguagem, espera-se que os estudantes, ao finalizarem a Educação Básica, sejam capazes de interpretar e produzir textos coerentes de forma autônoma, interagindo com as várias situações sociais. No entanto, é possível afirmar — a partir da prática como professora — que nem sempre isso ocorre. Além disso, os indicadores avaliativos da educação brasileira refletem essa situação.




    O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep, desde a implementação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – Saeb, em 1990, vem produzindo indicadores sobre o sistema educacional brasileiro. Os dados apontam para problemas graves na eficiência do ensino oferecido pelas escolas brasileiras, como o baixo desempenho em leitura demonstrados pelos estudantes da educação básica que têm participado das diversas avaliações externas como a Provinha Brasil, instrumento pedagógico sem finalidades classificatórias, que fornece informações sobre o processo de alfabetização e de matemática aos professores e gestores das redes de ensino. É uma avaliação para diagnóstico em larga escala desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC) e tem o objetivo de avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários socioeconômicos.




    O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) foi criado em 1998 com o objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao fim da Educação Básica, buscando contribuir para a melhoria da qualidade desse nível de escolaridade. A partir de 2009, passou a ser utilizado também como mecanismo de seleção para o ingresso ao ensino superior. Foram implementadas mudanças no exame que contribuem para a democratização das oportunidades de acesso às vagas oferecidas por Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), para a mobilidade acadêmica e para induzir a reestruturação dos currículos do Ensino Médio.




    Todo esse esforço desenvolvido por meio dos processos de avaliações de diferentes fases do ensino objetiva medir os resultados da educação básica no que se refere ao desenvolvimento de habilidades e competências dos estudantes, observando os letramentos como principais aspectos. Contudo, a escola ainda encontra dificuldades em preparar seus alunos para o uso eficiente da língua. Dessa forma, é possível notar que alguns alunos em anos finais do Ensino Fundamental ainda não apresentam domínio de interpretação e produção textuais.




    Desse modo, a necessidade de pesquisar sobre as práticas sociais de leitura e escrita, e suas contribuições no processo de ensino e de aprendizagem, é o que motiva esta pesquisa. São inquietações presentes na educação há algumas décadas e que, hoje, ainda nos movem no sentido de lutar para melhorar a qualidade da educação no país, especialmente, no ensino de Língua Portuguesa. O eixo fundamental da discussão, no que se refere às dificuldades do aprendizado dos estudantes, tem sido a questão da leitura e da escrita, conforme demostram os resultados das avaliações oficiais destacadas no site QEDU (um portal desenvolvido pela Fundação Lemann e pela Meritt Informação Educacional que disponibiliza informações sobre a qualidade do aprendizado em cada uma das escolas, municípios e estados do Brasil). Essa situação fez com que as instituições de ensino superior, bem como o ENEM trocassem as questões objetivas por dissertativas de caráter eliminatório com maior peso em suas avaliações.




    O desconforto causado ao notarmos na prática docente que há muitos estudantes no 8º ano do Ensino Fundamental com extrema dificuldade de interpretar e produzir textos de baixa complexidade nos desafia a refletir sobre todo esse processo. Ainda que o trabalho em outros campos da linguagem seja relevante, nos ateremos nesta pesquisa interventiva ao desenvolvimento da competência da leitura e da produção de textos para conduzir nosso raciocínio e nossa ação, neste caso, voltados para a Educação Básica.




    Diante dessa reflexão, a questão que se coloca como objetivo geral é: investigar em que medida uma prática pedagógica sistemática com a produção textual do gênero discursivo memórias literárias — mediada pela sequência didática proposta por Dolz e Schneuwly (2004) — contribuirá para que os estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental II possam interpretar e produzir de maneira coerente frente aos desafios e às perspectivas do mundo contemporâneo?




    Aliados ao objetivo geral, os objetivos específicos são: identificar os principais aspectos composicionais do gênero memórias literárias; analisar criticamente os diferentes discursos, inclusive o nosso próprio discurso, desenvolvendo a capacidade de avaliação dos textos e usar os conhecimentos adquiridos, por meio da prática de produção textual com o gênero memórias literárias, para expandir sua capacidade de monitoração das possibilidades de uso da linguagem ampliando a capacidade de análise crítica como orientam os PCNs (1998).




    Para tanto, apresentamos a metodologia interventiva realizada na Escola Estadual Luiz Frutuoso da Silva com os estudantes do 8º. Ano E, período vespertino, com 27 alunos, visto que essa turma sinalizou algumas dificuldades com produção textual e, também, por ser composta de estudantes originários de diferentes estados brasileiros e com diferentes perfis socioeconômicos.




    Essa escola atende quase mil estudantes, sendo aproximadamente 700 da modalidade Ensino Fundamental Regular anos finais e 300 na Educação de Jovens e Adultos em Sapezal-MT. Por ser uma região agrícola considerada uma das maiores produtoras de grãos do país e com grande ascensão econômica, grande parte desses estudantes mora na zona rural ou em aldeias e percorre um longo trajeto até a escola. Além disso, há um fluxo de alunos itinerantes por conta da agricultura, ou seja, que ficam em períodos de colheita no município e depois retornam aos seus estados de origem. Esta situação constituiu-se determinante na escolha do gênero discursivo memórias literárias, conforme explicitaremos no capítulo do percurso metodológico.




    A presente pesquisa interventiva buscou — fundamentada nos estudos de pesquisadores como Geraldi, Travaglia, Marcuschi, Bakhtin, Antunes, Koch e Dolz & Schneuwly (2004) entre outros — verificar se os estudantes do 8º ano do Ensino Fundamental II conseguem interpretar e produzir textos considerando as especificidades de cada gênero apresentando um maior domínio em suas habilidades de escrita.




    A organização desta dissertação compreende quatro capítulos. No Primeiro Capítulo há um apanhado teórico no qual apresentamos as três concepções de Linguagens e os Gêneros Discursivos que, ao longo da história da linguagem, têm norteado o ensino da língua portuguesa no Brasil e o gênero memória literária, escolhido para o trabalho em sala de aula nas sequências didáticas. Consideramos importante apontar estas reflexões, pois a forma como o professor concebe a língua reflete em sua ação pedagógica.




    No Segundo Capítulo, a leitura e a produção textual se constituem no foco da atenção por meio de uma discussão teórica à luz dos estudos dos vários pesquisadores elencados que dão base à fundamentação teórica.




    No Terceiro Capítulo apontamos os resultados de uma avaliação diagnóstica realizada com os estudantes do oitavo ano a fim de identificarmos as características do ensino de leitura e produção textual ao qual têm sido submetidos. Além disso, apresentamos a proposta metodológica de sequência didática para intervenção.




    O Quarto Capítulo retrata o desenvolvimento da sequência didática, o envolvimento da turma e o processo de cada etapa por meio da apresentação das análises e os resultados da aplicação dessa sequência didática sobre leitura e produção textual apontando os resultados obtidos considerando os objetivos propostos para essa pesquisa interventiva. Na sequência, apresentamos as considerações finais e as referências estudadas que constaram da fundamentação escolhida.


  




  

    CAPÍTULO I AS CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM E O ENSINO DE LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL




    O ensino de linguagem no Brasil tem se fundamentado em três concepções que, de acordo com Geraldi (1997a), são: (1) Linguagem como expressão do pensamento; (2) Linguagem como instrumento de comunicação e (3) linguagem como forma de interação. A prática pedagógica do professor reflete a/as concepção/ões de linguagem/ns por ele adotada, pois como afirma Geraldi (1997a, p. 40) “[...] toda e qualquer metodologia de ensino articula uma opção política — que envolve uma teoria de compreensão e interpretação da realidade — com os mecanismos utilizados em sala de aula.”




    Dessa forma, segundo o autor, todo o planejamento, as propostas de atividades do ensino de língua, as referências bibliográficas utilizadas, bem como os modos de avaliação, o relacionamento com os estudantes e as estratégias de trabalho escolhidas pelo professor refletem a trajetória que ele optou para a formação de seus educandos.




    Portanto, ao colocarmos uma língua em discussão ou análise é importante destacar cada uma das teorias que historicamente a compõe. O cruzamento dessas informações permite a construção de sentidos da leitura e escrita, além de tornar visíveis as lacunas e contradições das teorias que norteiam as práticas pedagógicas no ensino de linguagem. Travaglia (2002, p. 21) ressalta que “[...] o modo como se concebe a natureza fundamental da língua altera em muito como se estrutura o trabalho com a língua em termos de ensino.” Mais do que isso, a língua é fundamental na convivência humana. Conforme destacam Marcuschi e Dionisio (2007):




    Seguramente, todos concordamos que a língua é um dos bens mais preciosos e mais valorizados por todos os seres humanos em qualquer época, povo ou cultura. Mais do que um simples instrumento, a língua é uma prática social que produz e organiza as formas de vida, as formas de ação e de conhecimento. Ela nos torna singulares no reino animal, na medida em que nos permite cooperar intencionalmente, e não apenas por instinto. Mais do que um comportamento individual, ela é atividade conjunta e trabalho coletivo, contribuindo de maneira decisiva para a formação de identidades sociais e individuais. (MARCUSCHI E DIONISIO, 2007, p. 14).




    Assim, o conhecimento das diferentes concepções de linguagem é relevante para a prática docente, especialmente, para o ensino da Língua Portuguesa, pois, somente após conhecer essas concepções, o professor poderá definir a mais adequada ao seu contexto e, especialmente, ao alcance dos seus objetivos. Nesse sentido, historicamente, algumas mudanças vêm permeando o ensino, tendo em vista que da forma como o ensino de língua portuguesa vinha sendo ministrado não estava apresentando resultados satisfatórios. Esses resultados foram evidenciados em encontros e congressos — como Congresso de Leitura do Brasil, GEL, GELCO só para citar alguns — em que as pesquisas em relação às práticas pedagógicas apontavam, por assim dizer, o insucesso do ensino e aprendizagem da língua portuguesa.




    De acordo com Geraldi (1997b), a década de 1980 se constituiu em um período de grandes e profundos estudos e reflexões sobre o ensino e a aprendizagem da língua portuguesa. Dentro desse contexto, surge uma nova abordagem para o trabalho com a língua dentro de uma concepção de linguagem interacionista. Nessa concepção, as regras gramaticais deixam de ser o eixo fundamental do ensino de linguagem e abre-se espaço para o trabalho com oralidade, escrita e leitura em uma perspectiva dialógica.




    A partir dessa nova perspectiva, alguns documentos oficiais reforçaram a necessidade de um ensino fundamentado nessa concepção de linguagem. Entre eles, os Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC, 1998) e recentemente a Base Nacional Comum Curricular (MEC, 2015). Ao repensarem o ensino/aprendizagem na perspectiva interacionista, esses documentos pretendem valorizar as práticas de leitura, oralidade e escrita em uma perspectiva histórica e social da linguagem em uso por meio dos gêneros discursivos.




    Bolzan (2002, p. 23) sustenta essa afirmação ao mencionar que “O que os docentes pensam sobre ensinar e aprender está relacionado às suas experiências e a sua formação profissional, o que exige que pensemos sobre quem ensina e quem aprende no processo de escolarização”. O estudo das teorias da linguagem pode se refletir positivamente na prática de sala de aula, conforme afirma Antunes, (2003).




    Não pode haver uma prática eficiente sem fundamentação num corpo de princípios teóricos sólidos e objetivos. Não tenho dúvidas: se nossa prática de professores se afasta do ideal é porque nos falta, entre outras condições, um aprofundamento teórico acerca de como funciona o fenômeno de linguagem humana. O conhecimento teórico disponível a muitos professores, em geral, se limita ao conhecimento de regras gramaticais apenas, como se tudo o que é uma língua em funcionamento coubesse dentro do que é uma gramática. Teorias linguísticas do uso da prosódia, da morfossintaxe, da semântica, da pragmática, teorias do texto, concepções de leitura, de escrita, concepções, enfim, acerca do uso interativo e funcional das línguas, é o que pode embasar um trabalho verdadeiramente eficaz do professor de português. (ANTUNES, 2003, p. 40).




    Nesse sentido, este trabalho pode contribuir com o processo de aprendizagem da leitura e da produção textual desses estudantes em uma perspectiva dialógica da linguagem. Para tanto, julgamos importante refletirmos — antes de destacarmos outros pontos que também fundamentaram o trabalho — sobre as concepções de linguagem e suas concepções de gramática.




    1.1 A LINGUAGEM COMO EXPRESSÃO DO PENSAMENTO




    Essa concepção teve um longo percurso nas práticas de ensino e até a década de sessenta no Brasil havia uma forte tendência para prática da linguagem como expressão do pensamento, só a partir dessa data foram surgindo novas concepções, conforme relata perfeito (2005). O ensino, nesse viés, é voltado para o estudo de textos literários e a metalinguagem. A escola era elitizada e poucas pessoas tinham acesso à educação formal. Atualmente, ainda há seguidores e livros didáticos que refletem bem essa teoria. A orientação nessa concepção segundo Zanini, (1999, p. 81) é “para uma prática que se preocupava com o ensino de conceitos básicos e normativos da gramática da língua materna, voltados para o domínio da metalinguagem”. Portanto, o estudo da formas e resolução de exercícios era a base das aulas de linguagem.




    Nesta concepção, a linguagem reflete o pensamento. O domínio da escrita está relacionado ao raciocínio lógico por expressar o que está no campo interno da mente. Para essa teoria o processo linguístico é individualizado e não se altera no contato com o contexto social, sendo necessário seguir regras para organizar o pensamento. De acordo com Travaglia (2002, p. 21, apud NEDER, 1992, p. 35) “são elas que constituem as normas gramaticais do falar e escrever “bem” que aparecem consubstanciadas nos chamados estudos linguísticos tradicionais que resultam no que se tem chamado de gramática normativa ou tradicional.”




    Nesse sentido, a leitura e a escrita são testes de capacidades, quem os realiza de forma satisfatória dominando as regras da gramática normativa é um indivíduo considerado dotado de pensamento lógico. O professor é visto como detentor do saber, que conhece e domina as regras gramaticais e o aluno é visto como um ser passivo que recebe este saber.




    Nessa lógica, a língua considerada correta é a estruturada em regras, normatizada e precisa, enquanto as variedades são consideradas erros que devem ser evitados. Além disso, os desvios dessa linguagem normatizada revelam a incapacidade do indivíduo humano de raciocinar logicamente. Para Travaglia na concepção de linguagem como expressão do pensamento




    [...] as pessoas não se expressam bem porque não pensam. A expressão se constrói no interior da mente, sendo sua exteriorização apenas uma tradução. A enunciação é um ato monológico, individual, que não é afetado pelo outro nem pelas circunstâncias que constituem a situação social em que a enunciação acontece. (TRAVAGLIA, 1996, p. 21).




    Nessa perspectiva, a língua é um processo imutável, sem variação, já que variação implica em flexão de pensamento, o que é inaceitável nesta teoria que defende uma única forma correta de linguagem concretizada no ensino de linguagem pautada na gramática normativa/prescritiva. Possenti (1997, p. 64) define essa gramática como “todas aquelas gramáticas cujo conteúdo corresponde a um conjunto de regras que devem ser seguidas e, por isso, destinam-se a ensinar os sujeitos a falarem e a escreverem corretamente, sendo os transgressores de tais regras considerados grosseiros, caipiras, incapazes de aprender.”




    Dessa forma, o papel da escola quanto à linguagem é ensinar a forma padrão, por meio de exercícios que visem à interiorização das normas linguísticas, para que seja efetivada aprendizagem da língua oral e escrita. Aos estudantes cabe assimilar passivamente as prescrições com a resolução de exercícios, quem não os realiza é considerado transgressor ou incapaz de aprender.




    Assim, Koch (2002, p 16) explica melhor esta visão: “O texto é visto como produto – lógico - do pensamento (representação mental) do autor, nada mais cabendo ao leitor/ouvinte senão “captar” essa representação mental, juntamente com as intenções (psicológicas) do produtor, exercendo, pois, um papel e essencialmente passivo”.




    1.2 LINGUAGEM COMO INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO




    A base teórica desta concepção é a Teoria da Comunicação, em que a língua é vista como um código constituído de um conjunto de signos que combinam entre si seguindo regras. Os signos são utilizados para transmitir uma mensagem de um emissor a um receptor em uma visão monológica da língua. O código precisa ser dominado pelos falantes para que haja comunicação, nesse sentido, esta concepção entende o sujeito como um indivíduo capaz de internalizar o conhecimento externo por meio de exercícios repetitivos e respostas seguindo modelos.




    Os estudos da linguagem, nessa concepção, foram embasados em teóricos como Ferdinand de Saussure (fundador do estruturalismo, no início deste século) e Noam Chomsky (linguista americano que conduziu a gramática gerativo-transformacional).




    Da mesma forma que a primeira concepção, a norma padrão da língua é a variedade usada para transmitir a mensagem, sendo as outras variedades da língua desprezadas e entendidas como erradas. É, portanto, uma concepção que — estando ligada ao Estruturalismo e a Teoria da comunicação — concebe a língua como um código que transmite uma mensagem do emissor ao receptor, limitando-se ao estudo interno da língua e deixando de lado o contexto social.




    A proposta de interpretação é fechada e não abre espaço para o diálogo entre o interlocutor e o texto, basta encontrar as respostas já expostas no texto do livro didático e a atividade estará concluída. Ao tratar sobre o sujeito nessa concepção, Koch (2002, p. 14) destaca a questão do assujeitamento: “[...] o sujeito é (pré) determinado pelo sistema, o texto é visto como simples produto da codificação de um emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, bastando a este, para tanto, o conhecimento do código, já que o texto, uma vez codificado, é totalmente explícito, sendo que o papel do decodificador e essencialmente passivo.” Conforme apontou a autora citada, não há um aspecto dialógico entre o professor e aluno dentro dessa teoria; o aluno é assujeitado às propostas do mestre.




    1.3 LINGUAGEM COMO PROCESSO DE INTERAÇÃO




    Essa concepção tem como maior nome Mikhail Bakhtin que vem contrapor as demais concepções, pois defende a língua viva, dinâmica. Um processo de interação verbal e social em que os indivíduos compartilham seus conhecimentos e o meio social determinará como será produzido o enunciado. Cezarin, (1995) destaca as seguintes características dessa concepção de linguagem:




    A preocupação básica é levar o aluno não apenas ao conhecimento da gramática de sua língua, mas, sobretudo, ao desenvolvimento da capacidade de refletir, de maneira crítica sobre o mundo que o cerca e, em especial, sobre a utilização da língua como instrumento de interação social – isso é feito mediante a compreensão, a análise, a interpretação e a produção de textos verbais. (CEZARIN,1995, p. 5-6).




    Nesse sentido, o ensino da língua materna sob esta visão cabe possibilitar ao estudante não apenas o conhecimento da gramática de sua língua, mas, sobretudo, a utilização da língua como interação social e o desenvolvimento da capacidade de refletir, de maneira crítica, sobre o mundo que o cerca. Zanini (1999, p. 84) destaca que “isso não significa banir a gramática, ou seja, o conhecimento das normas que regem a língua materna. Significa oportunizar lhes a aproximação com a modalidade padrão culta”. Com isso, todas as variantes são objeto de estudos e reflexão.




    A linguagem nessa concepção não pode ser separada de seu conteúdo ideológico ou vivencial, já que ela se constitui pelo fenômeno social da interação verbal, realizada por meio da enunciação, enquanto diálogo que se concretiza em um contexto social e histórico amplo.




    Nessa proposta, o ensino da gramática deve ser ministrado de uma maneira contextualizada, sendo professores e estudantes produtores e aprendizes de conhecimento.




    No ensino da Língua Portuguesa, a partir dessa concepção, houve o que poderíamos chamar de incompletude na execução da proposta, priorizando-se a leitura e a produção de textos e deixando o estudo gramatical de lado ou tomando o texto como pretexto para o ensino normativo da gramática. Entretanto, muitos pesquisadores, bem como documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1998), entre outros, fundamentaram suas propostas de ensino na concepção que pressupõe a linguagem como forma de interação.
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